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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 470/2023

Projeto de Lei Nº: 

Concede o Título de Utilidade Pública a Casa Missionária, com sede no 
Município de Paranaguá.

 

Art. 1º Concede o Título de Utilidade Pública a Casa Missionária, com sede no Município de Paranaguá - Paraná. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 06 de junho de 2023.

Cristina Silvestri

Deputada Estadual

 

 

 

Justificativa

 

A Casa Missionária, com sede no Município de Paranaguá, tem por finalidade apoiar e desenvolver ações para a 
defesa, elevação e manutenção da qualidade de vida do ser humano e do meio ambiente, através das atividades de 
Educação Profissional, Ambiental.

Promove ações de assistência social, visando o combate as desigualdades sociais, em busca do desenvolvimento 
econômico e combate à pobreza. Promove ainda educação gratuita a educação, saúde, incluindo prevenção de HIV-
AIDS e consumo de drogas, prevenir internamento aos dependentes de drogas, orientação social aos pais e parentes 
dos dependentes. Trabalha ainda com a promoção do voluntariado, de criação de estágios, treinamentos e colocação 
no mercado de trabalho.

Trata-se de uma entidade muito ativa e necessária para sua localidade, principalmente para as pessoas em 
vulnerabilidade social.

Assim, peço apoio dos meus nobres pares.

Curitiba, 06 de junho de 2023.
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Cristina Silvestri

Deputada Estadual

 

 

DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI

Documento assinado eletronicamente em 06/06/2023, às 11:12, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 470 e o 

código CRC 1E6B8F6A0C6B0AF
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DECLARAÇÃO Nº 302/2023

DECLARAÇÃO DE RELEVÂNCIA DOS SERVIÇOS PRESTADOS

 

                                      Eu, Cristina Silvestri, Deputada Estadual, autora do Projeto de Lei que intenta conceder o 
Título de Utilidade Pública Casa Missionária, com sede no Município de Paranaguá, CNPJ nº 20.976.059/0001-27, 
DECLARO, especificamente para fins da Lei Estadual (PR) nº 17.826/2013, que tenho conhecimento das atividades 
prestadas pelo Instituição anteriormente referido, bem como dos serviços prestados pela mesma, constituindo-se os 
mesmos de grande utilidade para toda a população do Município de Paranaguá e do Estado do Paraná.

Curitiba, 06 de junho de 2023.

Cristina Silvestri

Deputada Estadual

DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI

Documento assinado eletronicamente em 06/06/2023, às 11:15, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 302 e o 

código CRC 1D6F8E6A0E6C0FA
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CASA MISSIONARIA
CNPJ: 20.976.059/0001-27 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:42:00 do dia 05/04/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/10/2021.
Código de controle da certidão: E1CE.4A25.006D.E0A3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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INFORMAÇÃO Nº 10159/2023

 

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 6 de junho de 2023 e foi 
autuada como Projeto de Lei nº 470/2023.

 

 

Curitiba, 6 de junho de 2023.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373 

 
 
 
 
 
 
 

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 06/06/2023, às 15:17, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 10159 e o 

código CRC 1A6A8C6E0A7F5EB
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INFORMAÇÃO Nº 10227/2023

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 13 de Junho de 2023.

 

 

Cristiane Cleto Melluso

Matrícula 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 13/06/2023, às 15:46, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 10227 e o 

código CRC 1D6F8A6E6F8E2AE
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INFORMAÇÃO Nº 10236/2023

Projeto de Lei n°: 470/2023

Interessado: CASA MISSIONÁRIA

Assunto: Concessão do Título de Utilidade Pública. 

 

Em conformidade com a Lei nº 17.826, de 13 de dezembro de 2013, que regulamenta a Concessão 
do Título de Utilidade Pública no Estado do Paraná, há necessidade de anexar ao processo legislativo os seguintes 
documentos:

 

1) certidão que ateste a regularidade da instituição junto à Receita Federal atualizada;

2) certidão Liberatória do Tribunal de Contas atualizada; 

3) declaração do presidente da entidade atestando o recebimento ou não de verbas públicas e, em 
caso afirmativo, especificando o valor, a origem e a destinação dada;

4) declaração do deputado autor do Projeto de Lei de que tem conhecimento das atividades e da 
relevância dos serviços prestados pela entidade a ser beneficiada com o Título de Utilidade Pública e  que  os 
 documentos  juntados  conferem  com os  originais. (INFOLEP - Ação 291- doc. interno- Tipo 26- Modelo 45); 

5) relatório de atividades da entidade nos últimos doze meses (Junho de 2022 a  Junho de  2023), 
 mês a mês e com  datas, assinado pela diretoria da instituição, comprovando periodicidade e fim público de prestação 
de serviços úteis à coletividade;

6) declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida em cartório, atestando que os 
cargos de diretoria não são remunerados;

7) cópia da  Lei  de Título de Utilidade Pública Municipal  publicada  em  diário oficial;

8) atualizar endereço no cartão de CNPJ da  entidade  junto  à  Receita Federal  conforme  consta  no 
 Estatuto Social artigo 2º; 

9) o atigo 47 do Estatuto  social  está em  desacordo  com o  artigo 1º, inciso  VI da Lei  17.826/2013, 
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 eis  que o patrimõnio , em  casa  de  dissolução da  entidade, será  destina  a  entidade  congênere   ou  ao Poder 
 Público que  efetuou a  doação,  obrigatoriamente e  não “preferencialmente”.

Isto  porque abre oportunidade para  que o patrimônio possa ser  destinado  até a   pessoa  jurídica 
 com  fins  lucrativos, o que  nossa  Lei  estadual  veda.

 

Desse modo aguardam-se as providências solicitadas para prosseguir com regular andamento do 
pedido de concessão do Título de Utilidade Pública.

Curitiba, 13 de Junho de 2023.

Cordialmente.

Cristiane Cleto Melluso 
Mat. 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 13/06/2023, às 16:19, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 10236 e o 

código CRC 1F6A8F6E6A8A3BF
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DECLARAÇÃO Nº 317/2023

Para atender ao requisito do art. 2º da Lei Estadual nº 17.826/2013, declaro que tenho conhecimento das atividades e 
da relevância dos serviços prestados pela Casa Missionária, sem fins lucrativos, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 
20.976.059/0001-27, com sede na Rua Reinir Mariano de Miranda, nº 67, conjunto residencial moradias Porto Seguro, 
cep 83.215-740, Município de Paranaguá/ Paraná, a qual solicita a concessão do título de utilidade pública. Declaro 
que os documentos juntados estão de acordo com o artigo 7º parágrafo único da Lei 17.826 de 13 de dezembro de 
2013.

 

Curitiba, 26 de junho de 2023. 

 

 

Cristina Silvestri

Deputada Estadual

 

DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI

Documento assinado eletronicamente em 26/06/2023, às 14:51, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 317 e o 

código CRC 1A6E8E7A8A0F1DC
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 033163946-61

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 20.976.059/0001-27
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 30/07/2024 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CASA MISSIONARIA
CNPJ: 20.976.059/0001-27 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:55:37 do dia 27/02/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 25/08/2024.
Código de controle da certidão: 839B.9839.180B.F73C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: CASA MISSIONARIA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 20.976.059/0001-27
Certidão nº: 21645015/2024
Expedição: 01/04/2024, às 13:43:29
Validade: 28/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que CASA MISSIONARIA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no
CNPJ sob o nº 20.976.059/0001-27, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br





PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAGUÁ
C.N.P.J.: 76.017.458/0001 - 15

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CERTIDÃO NEGATIVA DE CONTRIBUINTE

RUA JULIA DA COSTA, Nº 322 - CENTRO HISTÓRICO - CEP: 83230-060 - FONES: (41) 3420-2745,  3420-2719 e 3420-2747
PARANAGUÁ - PARANÁ

11152/2024

Contribuinte: 479567220 - CASA MISSIONÁRIA 
CNPJ/CPF:  20.976.059/0001-27 Cód. Contribuinte: 479567220
Endereço: RUA Reinir Mariano de Miranda, 67
Bairro: PORTO SEGURO
Complemento: CASA
Cidade: Paranaguá - PR

Ressalvando o direito da Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham a ser apurados, 
certificamos que, verificando os registros da Secretaria Municipal de Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do requerente, 
nesta data.

Esta Certidão engloba somente pendências em nome do próprio contribuinte e refere-se a débitos de natureza tributária e não tributária, bem 
como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Paranaguá, 3 de abril de 2024

Informações Adicionais:

Certidão Válida até 02/07/2024
Código de Verificação: WGT211201-000-HPOPJGSZMCGEKB-5
Emitente: Portal de Serviços



26/04/2024, 08:49 ..: Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR :..

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/CertidaoLiberatoria/srv_certidao_emissao.aspx 1/1

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

CASA MISSIONARIA

CNPJ Nº: 20.976.059/0001-27

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O CASA MISSIONARIA ESTÁ EM
SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 25/06/2024, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
WWW.TCE.PR.GOV.BR.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ná

Código de controle 3677.UEVZ.7687
Emitida em 26/04/2024 às 08:49:57

Dados transmitidos de forma segura.
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INFORMAÇÃO Nº 15591/2024

Projeto de Lei n°: 470 / 2024

Interessado: CASA MISSIONÁRIA

Assunto: Concessão do Título de Utilidade Pública. 

 

Em conformidade com a Lei nº 17.826, de 13 de dezembro de 2013, que regulamenta a Concessão 
do Título de Utilidade Pública no Estado do Paraná, há necessidade de anexar ao processo legislativo os seguintes 
documentos:

 

1) declaração do presidente da entidade atestando o recebimento ou não de verbas públicas e, em 
caso afirmativo, especificando o valor, a origem e a destinação dada;

2) relatório de atividades da entidade nos últimos doze meses, assinado pela diretoria da instituição, 
comprovando fim público de prestação de serviços úteis à coletividade;

3) ata da última assembleia geral averbada no cartório de títulos e documentos do município sede da 
instituição;

4) ata de posse da diretoria averbada no registro do ato constitutivo, contendo a qualificação completa 
da diretoria eleita;

5) declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida em cartório, atestando que os 
cargos de diretoria não são remunerados;

6)cópia da Lei de Título de Utilidade Pública Municipal publicada em diário oficial;

7) atualizar endereço no cartão de CNPJ da entidade junto à Receita Federal conforme consta no 
Estatuto Social artigo 2º;

8) o atigo 47 do Estatuto social está em desacordo com o artigo 1º, inciso VI da Lei 17.826/2013.

Desse modo aguardam-se as providências solicitadas para prosseguir com regular andamento do 
pedido de concessão do Título de Utilidade Pública.
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Curitiba,09 de Maio de 2024.

Cordialmente.

Cristiane Cleto Melluso 
Mat. 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 09/05/2024, às 10:02, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 15591 e o 

código CRC 1C7E1C5E2C5E9AC
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ESTATUTO SOCTAL ASSOCTAÇÃO CASA MISSTONAR|A (ACM)

CAPÍTULO I

Da Denominação e Sede

Art. 10. A AssociaÇão " ASSOCIAÇÃO CASA I\fllSSlONARlA (ACIU) ", é uma
associação de direito privado, beneficente, com fins não econômicos, fundada
em 1B de janeiro de 2011, CNPJ 20.976.059i0001-27, com endereço na Rua
Reinir [t/ariano de [tíirandâ, oo 67, bairro Porto Seguro, CEP 83215-740 em
Paranaguá-PR. E uma entidade de atendimento e defesa dos direitos da criança,
do adolescente, do jovem e seus familiares.

Parágrafo único. AAssociaçâo e uma entidade que oferece serviços gratuitos
e permanentes para pessoas de baixa renda ou beneficiárias de programas
governamentais e não faz distinção de nacionalidade, sexo, cor, crença política
e religião.

Art. 20. AAssociação tem personalidade jurídica distinta de seus associados e
sua duração e por tempo indeterminado.

Art. 30. A entidade aqui denominada Associação "CASA [nlSSlONARlA" se
regerá pelo presente estatuto, que será sua Lei [\Iaior e por deliberaçÕes
emanadas pela Assembleia Geral.

Parágrafo único. O exercício social da entidade coincidirá com o ano civil

CAPITULO II

Das Finalidades

Artigo 4o. AASSOCIAÇÃO CASA tvilSslONAR|A tem por finatidades:

I - atuar na área da Assistência Social no que se refere à proteção social básica
e especial, profissionalizaçáo e geração de renda das famílias atendidas, direitos
da mulher, da criança e do Adolescente.

ll - promover a saúde integralvisando o desenvolvimento harmônico da criança,
do adolescente e do jovem;

lll - promover a democratizaçáo do acesso a bens culturais, bem como oferecer
atividades de fruição, experimentaçâo e capacitação cultural;
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lV - realizar atividades de educação, proteçâo, preservação e recuperação do
patrimônio ambiental visando um desenvolvimento local equilibrado e
sustentável;

V - oferecer atividades de esporte e lazer para o público atendido

§ ,|o. AAssociação trabalha junto ao indivíduo, à família e à comunidade, com o
objetivo de diminuir as vulnerabilidades sociais, desenvolver potencialidades,
adquirir e fortalecer vínculos familiares e comunitários como também promoção
de cursos de profissionalização e geração de renda domestica familiar com
ênfase na capacitação, treinamento e profissionalização de mulheres e jovens
em situação de vulnerabilidade social.

§ 2o. E também objetivo da Associação, como filosofia da instituição, atuar junto
ao seu público alvo, criança, adolescente, jovens e família, gerando uma
consciência acerca da sexualidade, evitando a iniciação sexual precoce, a
gravidez, assim como as doenças sexualmente transmissíveis, em especial, a
Síndrome da lmunodeficiência Adquirida (AIDS) bem como prevenir o uso de
drogas e os impactos da violência provocada por tal comportamento ou situação
social.

§ 3". AASSOCIAÇÃO CASA IVISSIONARIA poderá estender suas atividades de
atendimento através de serviços de saúde e assistência social, permanentes ou
temporários, ambulatoriais ou internaçÕes, individuais ou em grupo, mantendo,
para tanto, convênios com orgãos públicos ou empresas privadas.

§ 40. As atividades culturais, esportivas e de lazer terão por foco a constituição
de espaços de convivência, formação para a participação e cidadania,
desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças e adolescentes,
a partir dos interesses, demandas e potencialidades dessa faixa etária, as
intervençÕes serão realizadas como formas de expressão, interação,
aprendizagem, sociabilidade e proteçâo social.

§ 5o. Através de Termos de Colaboração, Termos de Fomento, Acordos de
Cooperação e outros instrumentos legais, a Associação se prestará a receber e
atender, dentro de suas possibilidades estruturais, e de acordo com suas
atividades, o adolescente infrator em cumprimento de medida socioeducativa.

GAPÍTULO III

Das Fontes de Recursos para a [vlanutenção e do Patrimônio

Art. 5o. Constituem-se fontes de recursos de manutenção da instituição

I - contribuiçÕes de associados, pessoas físicas eiou jurídicas;
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ll - mensalidades e anuidades;

lV - usufruto que lhe forem conferidos;

V - rendas em seu favor constituído por terceiros;

Vl - rendimentos de ímóveis próprios ou de terceiros;

Vll - renda patrimonial;

Vlll - eventos organizados pela associação;

lX - verbas de instituiçÕes financiadoras de obras sociais e afins;

X - entidades públicas ou privadas.

§ 1o.A entidade manterá a escrituração de suas receitas e despesas em livros
revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

§ 20. AAssociação não remunera e não concede vantagens e/ou benefícios, sob
qualquer forma ou a qualquer título, aos seus diretores, conselheiros,
associados, instituidores, benfeitores ou equivalentes, em razáo das
competências, funçÕes ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos
respectivos atos constitutivos.

§ 30. A Associação não distribui resultados, dividendos, bonificaçÕes,
participaçÕes ou parcelas de seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto.

§ 40. AAssociação aplica integralmente suas rendas, seus recursos e o eventual
resultado operacional em território nacional, na manutenção e no
desenvolvimento de seus objetivos institucionais.

A,rt. 6o. O patrimônio da Associação é composto por todos os bens móveis e
imoveis que possui ou venha a possuir, adquiridos por compra, doaçÕes de
terceiros ou por outros meios legais, devendo ter registro contábil.

§ 1o. Os bens imoveis de propriedade da Associação não poderão ser alienados
ou gravados, salvo proposta aprovada pela Assembleia Geral.

§ 20. Os bens moveis inservíveis poderão ser alienados, permutados ou doados
pela Diretoria, que deverá registrar as operaçôes, constando do relatório anual
para ciência da Assembleia Geral.

§ 30 AASSOCIAÇÃO CASA MISSIONARIA manterá escrituração de acordo com
os principios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de
Contabilidade.
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CAPíTULO tV

Constituição e Forma de Gestão Administrativa

Art. 70. AAssociação terá como orgãos diretivos:

| - Assembleia geral;

ll - Diretoria administrativa;

lll - Conselho fiscal.

Seção I

Da Assembleia Geral

Art. 8o. AAssembleia geral ordinária ou extraordinária constitui orgão soberano
dos associados, dela podendo participar os socios em pleno gozo dos direitos
que lhes confere este estatuto.

Art. 9o. No edital de convocação deverá constar a "ordem do dia" com a
discriminação dos trabalhos, não podendo ser discutidos assuntos que nela não
conste, salvo quando pela própria assembleia for julgado urgente e merecedor
de solução imediata.

Parágrafo único. Para decidir a respeito de assuntos estranhos à ordem do dia,
deve a votação reunir pelo menos 2/3 (dois terços) dos votos presentes.

Art. í0. A assembleia será presidida pelo presidente da diretoria administrativa,
que dirigirá os trabalhos, fornecendo as informaçÕes que lhe forem solicitadas
pelos associados presentes.

Art. 11.O presidente da assembleia escolherá um secretário que lavrará a

respectiva ata.

Art. 12. As votaçÕes serão públicas ou secretas, conforme a propria assembleia
resolver e apuradas por 2 (dois) escrutinadores nomeados pela assembleia.

Art. 13. Para as deliberaçÕes relativas a alterações estatutárias, a destituição do
Presidente e do Conselho Fiscal e a dissolução da associação, serão pelo voto
de 213 (dois terços) dos presentes à Assembleia especialmente convocada para

esse fim, não podendo a Assembleia deliberar, em primeira convocação, sem a
presença da maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas
convocaçôes seguintes.

ürítfl0 pE pffi§soAs
JURíüCAS

Faramaguá - paraná

rÁ

üIt

fi,iülil;;;rf,,?fl:?áí: $



Parágrafo único. As demais deliberações da Assembleia serão aprovadas pelo
voto da maioria simples dos presentes.

Art. 14. No caso de empate nas votaçÕes da Assembleia o Presidente terá voto
de qualidade.

Art. 15. No caso de ausência e impedimentos do Presidente administrativo,
compete ao Secretário dirigir os trabalhos, na ausência ou impedimento deste
compete à Assembleia designar substituto para dirigir os trabalhos.

Subseção I

Da Assembleia Geral Ordinária

Art. 16. Bienalmente, na primeira quinzena do mês de janeiro, será realizada a

Assembleia Geral Ordinária e a ela competirá:

I - proceder à eleição do presidente da nova diretoria;

ll - proceder à eleição dos membros do conselho fiscal;

lll - dar posse aos membros da nova diretoria e ao conselho fiscal.

Subseção ll

Da Assembleia Geral Extraordinária

Art. 17. AAssembleia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessária
regularmente convocada pelo presidente administrativo em exercício ou pelo

mínimo de 115 (um quinto) dos associados e instalar-se-á em primeira
convocaÇão com a presença de 213 (dois terços) dos associados e em segunda
convocação, trinta minutos após com qualquer número de associados.

Parágrafo único. O Conselho Fiscal, com o aval de todos os seus membros,
para tratar de assuntos de sua competência de caráter de urgência, poderá
convocar a Assembleia Geral Extraordinária.

Art. 18. Compete à Assembleia Geral Extraordinária

I - deliberar sobre alterações no presente Estatuto;

ll - discutir e aprovar os resultados do exercício e as contas aprovadas pelo
Conselho Fiscal;

lll - apreciar recursos contra decisÕes da Diretoria;

lV - aprovar a inclusão e exclusão de associados;
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V - conceder o título de associado benemérito;

Vl - decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens
patrimoniais;

Vll - discutir e deliberar sobre os demais assuntos de interesse da associação
para os quais for convocada;

Vlll - decidir sobre a extinção da Associação;

lX - aprovar o regimento interno;

X-alteraroestatuto;

Xl - deliberar sobre a destituição do Presidente, ou qualquer outro membro da
diretoria.

Parágrafo único. A exclusão do associado só e admissível havendo justa causa,
assim reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de
recurso.

Seção ll

Da Diretoria

Art. 19. A diretoria é o orgão administrativo da Associação "CASA
wISSIONARIA" e será constituída na seguinte ordem:

| - presidente;

ll - tesoureiro;

lll - secretário

§ 1o. Adiretoria será eleita pela assembleia geral ordinária, por escrutino secreto,
podendo ser reeleito, bem como os membros do conselho fiscal e terão mandato
de dois (2) anos.

Art. 20. A diretoria reunir-se-á mensalmente, em dia previamente designado,
sem prejuízo de reuniÕes extraordinárias, que poderão ser convocadas pelo
presidente, quando julgar necessário.

§{o.A diretoria poderá criar quantos departamentos julgar necessários para o
melhor funcionamento da Associação;

§ 2o.A critério da Diretoria poderão ser contratados profissionais especializados
para o atendimento dos assistidos pela Associação.
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Art.2'1. As decisÕes da diretoria serão tomadas pela maioria absoluta de votos

Art. 22. Nas decisões em que se verificar empate, o presidente terá voto de
qualidade.

Art. 23. Sem prejuízo das responsabilidades que caibam aos outros membros
da diretoria, no exercício das respectivas funçÕes, o presidente será responsável
perante o conselho fiscal, pela administração e orientaçâo geral da Associação.

Art. 24. Compete ao presidente administrativo:

I - nomear os demais membros da diretoria, conforme parágrafo 20 do art. 19,

II - cassar o mandato dos membros da diretoria, fundamentando a sua decisão;

lll - convocar e presidir as assembleias gerais e as reuniões da diretoria;

lV - administrar a Associação, representá-la ativa e passivamente em juízo e
extrajudicialmente;

V - assinar a correspondência dirigida ao público e as autoridades superiores;

Vl - rubricar todos os livros e documentos oficiais;

Vll - assinar com o tesoureiro, cheques e quaisquer documentos que envolvam
responsabilidades financeiras;

Vlll - assinar com o secretário toda a correspondência, diploma, etc;

lX - autorizar as despesas previstas no orçamento;

X - autorizar a divulgação dos atos administrativos;

Xl - solucionar os casos omissos, de caráter urgente, providenciando a sua
inclusão na legislação interna;

Xl - elaborar, conjuntamente com o tesoureiro, o balancete mensal da receita e
despesas, para apreciação e aprovado do conselho fiscal;

Xll - elaborar, conjuntamente com o tesoureiro, o balanço anual para ser
encaminhado à assembleia geral, referente período de Janeiro a Dezembro;

Xlll - fiscalizar a fiel observância da legislação interna e as leis das entidades
superiores.

Art. 25. Compete ao tesoureiro:
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| - executar os serviços da tesouraria e escrituração dos livros de contabilidade,
sob a orientação do presidente;

ll - arrecadar as taxas de mensalidade dos associados, receber verbas e outras
rendas destinadas à manutenção da Associação,

lll - assinar com presidente os cheques para retirada de numerários, bem como
q uaisquer documentos q ue acarretem responsabilidades financeiras;

lV - apresentar mensalmente à diretoria o balancete demonstrativo da receita e

despesa;

V - apresentar anualmente o balanço para ser encaminhado ao conselho fiscal,
para analise e aprovação;

Vl - substituir o presidente em suas faltas e impedimentos, bem como auxiliá-lo
no desempenho de suas funçÕes;

Vll - substituir o presidente quando este estiver impedido, pCIr prazo inferior a 30
(trinta dias), sem qualquer outra formalidade;

§ 10. Quando o presidente obtiver licença por prazo superior a 30 (trinta dias),
até o limite permitido, o tesoureiro ficará no exercício da presidência, feitas as
necessárias comunicaçÕes às entidades superiores;

§ 2o. O tesoureiro será empossado no cargo, caso de impedimento definitivo do
presidente, ato esse devidamente homologado pela Assembleia Geral
Extraordinária.

§ 3o. Empossado Presidente, poderá nCImear um novo Secretário.

Art. 26. Compete ao secretário;

| - dirigir os trabalhos da secretaria, preparando o expediente a ser encaminhado
à diretoria, à presidência, ao conselho fiscal e à assembleia geral;

ll - assinar juntamente com o presidente as correspondências;

lll - assinar com o presidente os títulos honoríficos e diplomas concedidos pela
Associaçâo;

lV - secretariar as assembleias gerais e reuniÕes da diretoria, lavrando as
respectivas atas;

V - manter em ordem o arquivo da Associação sugerindo ao presidente todas as
medidas julgadas úteis ao bom andamento do serviço de secretaria;
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Vl - substituir o tesoureiro em seus impedimentos normais, bem como auxiliá-lo
no desempenho de suas funçÕes;

Vll - substituir o tesoureiro quando este estiver impedido, por prazo inferior a 30
(trinta dias), sem qualquer outra formalidade;

§ 1o. Quando o tesoureiro obtiver licença por prazo superior a 30 (trinta dias), até
o limite permitido, o secretario ficará no exercício da tesouraria, feitas as
necessárias comunicações às entidades superiores;

§ 2o.O secretário será empossado no cargo, caso de impedimento definitivo do
tesoureiro, ato esse devidamente homologado pela Assembleia Geral
Extraordinária.

Seção lll

Do conselho fiscal

Att.27. O conselho fiscal será composto por 3 (três) membros eleitos por 2 (dois)

anos, pela mesma assembleia geral que eleger a diretoria.

Art. 28. Aos membros do conselho fiscal compete:

l- examinar a escrituração da Associação, verificando a exatidão dos
Iançamentos contábeis ;

ll - dar parecer sobre a aplicação de numerários da Associação;

lll - dar parecer sobre qualquer matéria financeira submetida ao seu exame;

lV - dar parecer sobre os balancetes mensais e sobre o balanço anual

CAPÍTULO V

Do Quadro Social

Art. 29. O quadro social é constituído por número ilimitado de pessoas, maiores
de 16 anos, sem distinção de nacionalidade, sexo, cor, credo religioso ou político,

distribuído nas seguintes categorias de associados:

I - fundadores;

ll - contribuintes;

lll - beneméritos

§ 1o. Serão considerados fundadores todos aqueles que participaram da reunião
de fundação da entidade.
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§ 20. Para ser admitido na categoria de contribuinte, deve o candidato satisfazer
as seguintes condiçÕes:

ll - preencher ficha de cadastro com os seguintes dados: seu nome, data de
nascimento, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço comercial e
residencial;

lll - efetuar o pagamento das taxas fixadas pela diretoria, sob pena de ser
considerada automaticamente sem efeito a admissão:

§ 30. Será admitido na categoria de Benemérito o associado que obtiver esse
diploma da assembleia geral, mediante proposta fundamentada e aprovada de
que prestou relevantes serviços à Associação, que conceder-lhe-á o referido
título, ficando o mesmo isento de pagamento de mensalidade e anuidade.

§4o. Ninguém será compelido a associar-se ou permanecer associado

Seção I

Dos Direitos e Deveres dos Associados

Art. 30. São direitos dos associados:

| - frequentar todas as dependências da Associação;

ll - votar e ser votado ou nomeado para cargo diretivo;

lll - recorrer ao presidente administrativo ou ao conselho solicitando
esclarecimentos que julgar necessário;

lV - solicitar a convocação de assembleia geral extraordinária, nos termos dos
estatutos;

V - solicitar licença do quadro social por período inferior a 6 (seis) meses, por
motivo julgado justo pela diretoria, ficando isento, durante este período do
pagamento das mensalidades e anuidades;

Vl - exercer com relação aos demais associados, função fiscalizadora, levando
ao conhecimento da diretoria, possíveis falhas.

Art. 31. São deveres dos associados

I - contribuir de maneira decisiva para o bom funcionamento da Associação no

cumprrmento de seus objetivos:
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ll - evitar dentro da associação qualquer manifestação de caráter político,
religioso e racial;

lll - respeitar e cumprir fielmente as disposiçÕes deste estatuto, bem como dos
regimentos internos e demais deliberaçÕes sociais;

lV - comunicar por escrito à diretoria, modificação de endereço, etc.;

V - procurar apresentar novos associados para o quadro de associados
contribuintes;

Vl - pagar pontualmente as mensalidades e 1ou anuidade;

VII - apresentar por escrito à diretoria sugestÕes visando melhoria de
atend imento ao adolescente/criança.

Seção Il

Das Penalidades

Art. 32. Os associados de qualquer categoria que infringirem as disposiçÕes
deste estatuto, bem como os regulamentos internos vigentes, serão passíveis de
penalidades:

I - adveÉência;

ll - suspensão;

lll - eliminação.

Art. 33. A pena de advertência será aplicada ao associado que deixar de cumprir
as normas estatuárias e regulamentos.

Parágrafo único. Em caso de reincidência o associado será passível de
suspensão a critério da diretoria.

Art. 34. A pena de suspensão será aplicada pela diretoria, quando:

I - o associado incorrer em falta grave ou quando já houver sido advertido
conforme parágrafo único do artigo anterior.

ll - For condenado em sentença passada em julgamento, por ato desabonador e
que o torne inidôneo ao convívio social"

Parágrafo único. A suspensão se dará durante o cumprimento da pena, porém
receberá assistência da Associação.

Art. 35. A pena de eliminação será aplicada ao associado que:
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| - deixar de pagar suas contribuiçÕes regularmente por 2 (dois) anos
consecutivos, desde que convidado a saldar tal debito;

ll - reincidir em infração anteriormente punida com suspensão e a falta for
considerada grave.

Art. 36. Das penalidades aplicadas pela diretoria caberá recursos à Assembleia
Geral Extraordinária.

Parágrafo único.O prazo para interposição de recursos é de 10 (dez) dias a

contar da data em que o associado tiver tomado conhecimento do ato, mediante
comunicação expedida pela secretaria da Associação.

CAPÍTULO VI

Das DisposiçÕes Gerais

Art. 37. São direitos da Associação "CASA tvllSSlONARIA"

I - receber contribuiçÕes mensais ou anuais de cada associado conforme
determinação da assembleia geral;

ll - receber verbas federais, estaduais, municipais, de industriais, comércio e de
pessoas físicas e jurídicas;

Art. 38. São deveres da Associação:

| - cumprir as finalidades de orientar a criança, o adolescente, o jovem e família;

ll - zelar pela boa educaçâo e saúde de seus orientados;

lll - cumprir fielmente as finalidades de trabalhar em prol do adolescente;

Art. 39. Nenhuma licença será concedida a qualquer diretor da Associação por
prazo superior a 60 dias.

Art. 40. O mandato de todos os poderes da Associação Casa Ítlissionária é de 2
(dois) anos, sendo permitido a reeleição"

Art. 41. Os cargos diretivos são exercidos sem remuneraçâo alguma sendo falta
grave qualquer vantagem pecuniária obtida no desempenho do mandato.

Art.42. Para o exercício de qualquer cargo de nomeação ou eleição o candidato
precisa necessariamente ser associado.

Art. 43. Qualquer alteração deste estatuto somente será válida após aprovação
em assembleia geral extraordinária especialmente convocada para este fim.
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Art. 44. Os associados não serão subsidiariamente e nem solidariamente
responsáveis pelos compromissos, expressa ou tacitamente assumidos pelos
seus diretores da Associação.

Art. 45. A associação "CASA MISS|ONARIA" somente poderá ser dissolvida por
motivos de força maior:

§ lo.Considerar-se-á força maior para o fim deste artigo, além dos casos
previstos em lei, qualquer eventualidade que torne inexequível a existência da
Associação.

§ 20. No caso de dissolução da Associação os bens pertencentes às mesmas
serão entregues a uma entidade congênere comprovadamente registrada no
Conselho ÍMunicipal de Direitos da Criança e do Adolescente ou Conselho
lMunicipal de Assistência Social e em pleno funcionamento.

§ 30. No caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja
transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos
das Leis 1 3.019, de 31 de julho de zAM, e 13.204, de 14 de dezembro de 2015
e cujo objeto social seja, OBRIGATORIAMENTE, o mesmo da entidade extinta.

Art. 46. Os casos omissos no presente estatuto, fora da alçada da diretoria
administrativa serão resolvidos pela assembleia geral.

Art.47. O presente estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação, devendo
o mesmo ser registrado em cartório.

Paranaguá, 26 de abril de 2024

nrilà* / ,*ru,
Mônica Monteiro Campos
Presidente
CPF: 873.634.109-68
RG: 5653391-5

10ffi-l\',r tU"^t-,
Nathalya Ntrnes §áadánh{i
Advogada
oABiPR 112.754
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Protocolo no 66.294, Livro A-32.
IERTIFICO e dou fé que este documento foi
r'egistrado sob no 178-195, livro A-í52, em
l5 de

Vanessa do
Nascimento Silva Lisboa

Escrevente
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INFORMAÇÃO Nº 16176/2024

Autor: DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI

Interessado: CASA MISSIONÁRIA

Projeto de Lei n°: 470/2024      

 

                   Atesto que a entidade instruiu o presente projeto com documentos a serem encaminhados à Comissão de 
Constituição e Justiça para análise de admissibilidade no tocante ao preenchimento dos requisitos dispostos na Lei 
Estadual nº 17.826, de 13 de Dezembro de 2013; pendente apenas o nº do registro da Ata de Eleição da entidade.

 

               Curitiba, 11 de Junho de 2024.

 

Cristiane Cleto Melluso 
Mat. 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 11/06/2024, às 18:15, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 16176 e o 

código CRC 1F7A1A8C1B4B0AB

1 / 1



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

DESPACHO - DL Nº 10168/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 17/06/2024, às 19:04, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 10168 e o 

código CRC 1B7C1C8B1F4B0DA
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 496/2024

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 470/2023

PL Nº 470/2023                                   

AUTORIA: DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI

 

Concede o Título de Utilidade Pública a Casa Missionária, com sede no 
município de Paranaguá.

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei, de autoria da Deputada Cristina Silvestri, autuado sob o nº470/2023, tem por objetivo 
conceder o Título de Utilidade Pública a Casa Missionária, com sede no município de Paranaguá.

Justifica o autor que a entidade trabalha apoiando e desenvolvendo ações para a defesa, elevação e manutenção da 
qualidade de vida do ser humano e do meio ambiente, através das atividades de Educação Profissional, Ambiental. 

FUNDAMENTAÇÃO

Prefacialmente, destaque-se que o art. 41 do RIALEP atesta as competências da presente comissão que em suma se 
concretiza em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter 
estrutural das proposições; 

Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-se a 
analisar os demais elementos necessários. 

 Quanto à competência para a iniciativa de projetos, verifica-se que o projeto encontra amparo no art. 162, inciso I, §1º 
do RIALEP.

Seguindo a mesma orientação, a Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65 estabelece regra assemelhada 
que inclusive delineou a citada. 

Sobre o tema, cumpre salientar que compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no 
artigo 41, VII, “g”, do RIALEP, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do proponente, a técnica 
legislativa, bem como, manifestar-se sobre o mérito das proposições que versem sobre a concessão de Título de 
Utilidade Pública de Associações, senão vejamos

Art. 41 – Cabe à Comissão de Constituição e Justiça: 

VII – manifestar-se quanto ao mérito de proposições que disponham sobre:

g) declaração de utilidade pública de entidades civis. 
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Neste sentido, o referido projeto encontra-se de acordo com a Lei nº 17.826/2013, tendo sido preenchidos os principais 
requisitos, quais sejam:

• Entidade sem fins lucrativos; 

• finalidade; 

• não remuneração de seus membros; 

• destinação do patrimônio em caso de dissolução a uma entidade congênere; 

• documentos de regularidade; 

• relatório de atividades; 

A presente instituição é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos ou econômicos, criada há mais de 
um ano, possuindo a finalidade de promover ações de assistência social, visando o combate as desigualdades sociais, 
em busca do desenvolvimento econômico e combate à pobreza, educação gratuita a educação, saúde, incluindo 
prevenção de HIV-AIDS e consumo de drogas, prevenir internamento aos dependentes de drogas, orientação social 
aos pais e parentes dos dependentes. Trabalha ainda com a promoção do voluntariado, de criação de estágios, 
treinamentos e colocação no mercado de trabalho, cumprindo assim com os requisitos exigidos pelo artigo 1º, I, II e III 
da Lei 17.826/2013: 

Art. 1º O Título de Utilidade Pública será concedido por lei a entidades que 
comprovarem preencher os seguintes requisitos, por meio do respectivo 
Estatuto: 

I – ser pessoa jurídica de direito privado constituída no Estado do Paraná ou 
que exerça atividades com representação no Estado, com ato constitutivo 
registrado; 

II – ter personalidade jurídica, há mais de um ano; 

III – finalidade assistencial, educacional, cultural, filantrópica, de pesquisa 
científica, de esporte ou meio ambiente, ou de proteção animal, desde que 
comprovado o interesse público das atividades desenvolvidas, prestando 
serviços de forma perene, efetiva e desinteressada à coletividade nos termos do 
respectivo Estatuto. (Inc. III – Redação dada pela Lei 19.418, de 01 de março 
de 2018) 

Quanto a não remuneração de seus dirigentes e a destinação do patrimônio, também encontram-se devidamente 
reguladas pelo presente estatuto.

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar Federal n° 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.
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Assim, resta evidenciado que o Projeto de Lei dá o devido cumprimento às regras constitucionais e legais exigíveis.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do projeto de lei, tendo em vista sua CONSTITUCIONALIDADE E 
LEGALIDADE, bem como, por preencher os requisitos exigidos pela Lei n. 17.826/2013.

 

Curitiba, 25 de junho de 2024.

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente 

 

DEPUTADO DELEGADO JACOVÓS

Relator

DEPUTADO DELEGADO JACOVÓS

Documento assinado eletronicamente em 25/06/2024, às 15:27, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 496 e o 

código CRC 1F7E1D9F3C4C0EA
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INFORMAÇÃO Nº 16457/2024

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 470/2023, de autoria da Deputada Cristina Silvestri, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 25 de junho de 2024.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 26 de junho de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 26/06/2024, às 10:35, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 16457 e o 

código CRC 1B7E1F9D4F0A8DE
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DESPACHO - DL Nº 10347/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 26/06/2024, às 14:04, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 10347 e o 

código CRC 1F7B1B9D4F0E8AA
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